EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 42/2016-L, DE 01 DE JULHO DE 2016, DE AUTORIA DO VEREADOR MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO (GUTO ISSA).
"De acordo com a legislação eleitoral, é proibida a distribuição de material de propaganda política ,ou' a prática de aliciamento, coação ou manifestação tendente a influenciar a vontade do eleitor, (art. 39, § 5°, incisos Il e III, e § 9°, da Lei n° 9.504/1997).

Entretanto, o inciso I, do artigo 30 da Constituição Federal dispõe que cabe ao município legislar sobre o interesse local para assegurar a qualidade' de vida da população.


A torração dos logradouros através dos chamados, "santinhos eleitorais", por toda cidade, causa indignação dos eleitores. Para além do problema estético e de salubridade; existe a questão da segurança dos cidadãos.


Em relação, à segurança, o descarte de material impresso de candidatos representa um grande risco integridade física dos indivíduos, que ficam expostos a uma série de riscos que vão de pequenos escorregões até acidentes graves.

O presente projeto pretende tutelará a integridade física dos são-roquenses, a estética da cidade e a higiene pública.
Isso posto, MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 01/07/2016 - 16:11:49 03806/2016, de 01 de julho de 2016, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 01/07/2016 - 16:11:49 03806/2016

PROJETO DE LEI Nº 42/2016
De 01 de julho de 2016.

“Proíbe a forração com papéis e outras formas de propaganda impressa nas ruas do município de São Roque durante o processo eleitoral, inclusive no dia da votação”.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

                                         Art. 1º Fica proibida a forração com papéis e outras formas de propaganda impressa nas ruas do Município de São Roque, conhecida como "santinhos", durante a realização do processo eleitoral; inclusive no dia das eleições para escolha dos candidatos aos Poderes Legislativo e Executivo nos níveis Municipal, Estadual ou Federal.
                                         Art. 2º Art. 2° A multa por candidato, partido político ou coligação que descumprir o artigo 1° desta Lei será de 50 (cinquenta) a 150 (cento e cinquenta) UFM (Unidades Ficais do Município) a ser aplicada após conclusão do competente inquérito administrativo.

                                              Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 01 de julho de 2016.
MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
(GUTO ISSA)
Vereador
PROTOCOLO Nº CETSR 01/07/2016 - 16:11:49 03806/2016
/sjbv
